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Impossibilitado de trabalhar
há quase seis meses e cor
rendo o risco de perder uma

das pernas. Essa é a realidade
que tem vivido Júlio Cezar Sou
za de Andrade, 32 anos, desde
o último dia 31 de dezembro
de 2012, depois de sofrer um
acidente automobilístico. Con
vivendo com o risco de ter um
de seus membros amputados a
qualquer momento, o homem
afirma que a culpa de seus
problemas terem se agravado
a tal ponto foi provocado pela
falta de estrutura do Hospital
de Urgência de Sergipe (Huse),
que não lhe ofereceuo suporte
adequado, devido a problemas
estruturais da unidade.

"Passei foi 85 dias ali dentro
esperando por uma cirurgia
que nunca era realizada e,
quando foi feita, três dias de
pois me mandaram para casa.
O médico que me atendeu não
colocou nenhuma sonda para
drenar o sangue ruim da minha
perna, e dias depois precisei
voltar ao hospital com minha
perna inchada, infeccionada e
sangrando, mas a pessoa que
me atendeu falou que era nor
mal e fui encaminhado de volta
para casa mais uma vez. Fiz
um exame por conta própria e
o médico me mandou retornar
urgente para o hospital, pois eu
estava com uma infecção local
e corria o risco de perder a
perna. Voltando, passei mais 17
dias internado, fiz os exames e
novamente fui mandado para
casa sem saber qual o tipo da
minha bactéria e sem nenhum
tipo de medicamento. Atéhoje
não recebi esses resultados,
mas vou voltar na semana que
vem para o médico para rea
valiara minha situação. Tenho
medo, pois estou há seis meses
sem poder trabalhar e correndo
o riscode perder minha perna",
declara Júlio.

Esse é apenas um dos re
latos relacionados aos proble
mas encontrados no Huse e
denunciados pelo conselheiro
Reinaldo Moura num relatório
de inspeção extraordinária
que apontava a existência de

84 tipos de irregularidades
no hospital, apresentado no
Pleno do Tribunal de Contas
do Estado (TCE/SE), na última
quinta-feira, 23. No relatório o
conselheiro descreve de forma
detalhada as 84 irregularida
des detectadas dividindo-as
conforme sua natureza: ad
ministrativa, financeira, pa
trimonial e operacional. Rei
naldo propôs que o Tribunal
determine a resolutividade das
falhas operacionais em prazos
de 10, 30, 60, 90 e 180 dias,
a depender da complexidade
da solução, além da imposição
de multa administrativa indi
vidual no valor máximo de R$
10 mil para os gestores Mônica
Sampaio de Carvalho, Antônio
Carlos Guimarães de Sousa
Pinto, Emanuel Messias Bar-
boza Moura Júnior e Francisco
Claro de Oliveira. Mas segun
do o presidente do Sindicato
dos Médicos (Sindmed), João
Augusto Alves de Oliveira, as
denúncias são antigas e já de
nunciadas antes pelo próprio
sindicato dos médicos, pela
população e com ações inclusi
ve já ajuizadas pelo Ministério
Público Estadual (MPE), o que,
no entanto pouco ou nenhum
efeito surtiu.

"O que queremos é que as
providências sejam tomadas e
os responsáveis pela adminis
tração das áreas onde foram
encontradas as irregularidades




